










o problema
do campo é
de recursos

Nós temos uma
moeda no
Brasil, a

OTN, que não
representa
nada, Eu

estou
propondo,

na Câmara,
uma moeda
forte, que

seria o
produto

JC - Promulgada a Constitui­
ção, vai-se ampliar um fen/)meno
que"já está ocorrendo, que é a re­
formulação partidária. Como ana­
lisa o fato, de uma maneira geral,
e como v~ a perspectiva de seu par­
tido nessa reformulação, o PDT?

Adroaldo Streck - Acho que o
PDT é um partido definido: ele
gravita em tomo da pessoa do Bri­
zola e é vital que o Brizola consiga
levar o seu ideal um pouco adiante
para que o partido cresça. E é um
partido de um programa amplo,
não é nada assim, muito re.strito,
tanto que tenho alguns posiciona­
mentos liberais que não conferem
com o que pensam alguns compa­
nheiros meus de partido, mas nem
por iss~ déixamos de conviver,
harmomcamente, por-que apenas
diver~imos os caminhos, mas os
objetivos que queremos são exata­
mente iguais. Tenho impressão de
que, desses partidos todos que es­
tão aí, já pela figura do Brizola,
já pelo número de adesões que a
gente tem tido, pelo próprio pro­
grama do partido, que é um pro­
grama bastante flexível, a tendên­
cia do PDT é de um crescimento

'desmesurado, de um vetdadeiro
inchaço. Isso aí tem-nos preocu­
pado bastante, inclusive nas bases,
pela quantidade de pessoas que
buscam filiação no partido.

JC - Dizem que a nova Carta
que está surgindo é o reflexo da
sociedade brasileira. Contém vá­
rios avanços, principalmente na
área dos direitos sociais. Haverá
retrocesso no segundo turno da vo­
tação?

Adroaldo Streck - Não diria
um retrocesso, mas uma adapta­
ção a alguns pontos extremamente
paternalistas que estão contidos
nesse documento, até agora. Não
temos que dar nada a ninguém.
A parte dos direitos do cidadão
está, assim, fora do normal. Se o
cidadão tem direito, se o estado
obriga, e por aí vamos. Obriga­
ções, que é bom, temc;>s até agora
muito poucas. Então, acho que va­
mos ter que fazer algumas conven­
ções de segundo turno, inclusive
no setor da previdência que tem
coisas muito perigosas, por que a
maior frustração do mundo seria
acenar com alguma coisa ao cida­
dão e depois o estado não poder
honrar o que prometeu. E olhe,
vi no ano passado, estive na Ale­
manha vendo a previdência, estou
fazendo uma reformulação total
porque num determinado mo­
mento deram demais. Então, te­
mos que, em primeiro lugar, revi­
sar a situação dos aposentados.
Acho que isso é vital. Pessoas que
tiveram uma defasagem enorme.
nos seus ganhos deveriam poder
recuperar o poder de compra à da­
ta da aposentadoria. Isso é uma
questão de honra e disso, pe~soal­

mente, não abro mão.
Agora; quanto a outras vanta­

gens, por exemplo, aposentadoria
por tempo de serviço, isso acho
um absurdo, não existe. Tem que
ser por limite de idade. E essa biso'
tória de dizer que a ex{>ectativa
de vida do brasileiro é mwto curta,
não é verdade. Está crescendo e'
muito. E vamos lutar para que ~la

cresça mais e acabar com essa bo­
'bagem de dar, aí, vantagens, via
texto constitucional, como se um
texto constitucional no Brasil fos­
se alguma coisa, assim, que não
tivesse retrocesso e que fosse cum­
prida à risca. Sabemos que essa
própria Constituição CI.ue aí está,
tanta coisa que não fOI cumprida
e a próxima também, certamente,
se não tivermos recursos, vai ser
desmoralizada.

Streck: a Cana ~m tU conter deveres para o cidtul40

JC - Deputado, 27 anos sem
votar para presidente da Repú5li­
ca. O pais passa, através da Consti­
tuinte, por mudanças estruturais
profundas. O poder que está ai é
legitimo? .

Adroaldo Streck - Eu tenho
falado sempre. que não se pode
atribuir nenhuma culpa ao brasi­
leiro pelo que está ai, pois há 27
anos ninguém escolhe ninguém
aqui dentro. Como é que o sujeito
vai ser culpado do que não fez?
Então, eu estou advogando e algu­
mas pessoas dizem: Mas esse ano
não é ano bom para se fazer elei­
ção. Sim, mas quando é que vai
ser? Quem é que me assegura que
o ano que vem será melhor do que
este? No ano que vem, sim, dadas
as dificuldades que nós estamos
vivendo, pode mclusive surgir
uma comoção interna e não haver
nem perspectiva de uma eleição.
Então, eu acho que o povo brasi­
leiro deve ter o direito de escolher,
ainda que escolha mal, porque aí
nós vamos poder dizer o seguinte:
Olha, a situação está muito ruim,
como efetivamente está, porque
vocês escolheram mal. Agora, no
momento em que nós fizermos is­
so, a metade dessa tensão aí já
deixa de existir.

Qualquer coisa que se.queira fa­
zer no Brasil, hoje, principia não
só por eleição para presidente da
República - eu mesmo tenho co­
locado aqui, no plenário, várias
vezes: não quero concorrer mais
a deputado, foi a primeira e última
vez, estou encerrando a minha ati­
vidade. Agora, se fizerem eleições
gerais. para deputado, senador,
presidente da República, prefeito,
vereador,. aí eu concorro de novo,
porque isso seria uma coisa hones­
ta, pois o político que não tem co­
ragem e condições de enfrentar
sua gente anualmente não merece
estar aqui.

cia para montar uma microem{>re­
sa e, depois, o resultado foi ISSO
que deu? Então, essa gente vai ter
gue arcar com toda essa conta do
Plano Cruzado, se não têm culpa
no cartório? Eu vou votar na
emenda, pois acho que ela é muito
boa, não esse alarme de um minis­
tro da Fazenda dizendo -que se­
riam 7 bilhões. Que sejam 8, que
sejam 10, ou que sejam 50 bilhoes
de cruzados: o governo tem que
ser responsável e tem que arcar
com aquilo que fez de errado. Eu
acho que a emenda é muito boa
e vou votar nela.

certeza absoluta que nós teríamos,
assim, bilhões e bilhões de cruza­
dos imediatamente à disposição e,
talvez, até nem tivéssemos tantos
agricultores quantos seriam neces­
sários para utilizarem esses recur­
sos todos. Pára com esse paterna­
lismo aí do Governo, com o seu
guarda-chuva em cima de projetos
agrários, porque o governo não re­
solve nada, o governo vai dar con­
dições a que o indivíduo se instale
e, se ele for incompetente, será
uma atividade de risco como qual­
quer outra, ele vai falir, ele vai
quebrar, isso é o que importa.

JC - Deputado, o governo, a
cada ano, comemora a quebra de
recordes de produção agricola.
Por que há crise no campo?

Adroaldo Streck - Entendo
que a crise do campo se estabe­
leceu em virtude <;Ia falta dé apoio
à produção. E já dou o exemplo
agora: o nosso produtor rural está
falindo, paradoxalmente no ano
em que ele conseguiu a maior safra
da sua história. Por quê? Porque
nós temos uma 'moeda no Brasil
representada hoje pela OTN, e is­
so não representa nada. Nós deve­
ríamos ter, e eu e'stou propondo
aí na Câmara, uma moeda forte
brasileira, que seria o produto.
Lar~a a OTN de lado e vamos ne­
gocIar em tomo de produto. O in­
divíduo tirou, por exemplo, 10 mi­
lhões de cruzados no Banco do
Brasil. Ele tirou dinheiro para
plantar soja: ele fica devendo tan­
tas mil toneladas de soja ao Banco
do Brasil; arroz, batata, feijão, se­
ja lá o que for, ele fica devendo
em produto.

Quer dizer, esta é a moeda que
nós temos que criar no Brasil, ur­
gentemente, sob pena de conti­
nuarmos engordando esses ban­
queiros que aí estão, que é uma
gente da pior qualidade, e valo­
rizar aquele indivíduo que produz,
porque nós não vamos daqui a
pouco servir na mesa do brasileiro
uma salada de OTN ou coisa pare­
cida, porque isso não existe, não
dá. Agora, se você for negociar
na base do produto, as coisas mu­
dam, está negociando comigo em
tomo de uma coisa concreta: eu
tenho 10 mil sacas de feijão e que­
ro negociar c9m vocês aqui em
moeda forte. E isto que estou ad­
vogando e acho que a nossa agri­
cultura não vai bem porque esta­
beleceu-se exclusivamente nos
moldes atuais para favorecer a
banqueiros e ao sistema financei­
ro.

JC - Deputado, o que acha da
emenda que concede anistia fiscal

para as microempresas, pequenos
e médios agricultores?

Adroaldo Streck - Eu acho
muito boa, vou, inclusive, votar
essa emenda, porque tem que ha­
ver uma reparação do que repre­
sentou o Plano Cruzado. Quantas
pessoas amigas minhas, levadas
pelo canto de sereia do governo,
venderam até telefone da residên-

JC"""7 Deputado, nas Disposi­
ções Transitórias, há uma emenda
de sua autoria que dispõe sobre a
criação do crédito fundiário. Co­
mo funcionaria?

Adroaldo Streck - Pretendo
apenas que se consagre no texto
constitucional, nas suas Disposi­
ções Transitórias, o princípio da
criação do crédito furidiário. Tan­
to que a questão é colocada assim
apenas em termos muito genéri­
cos, dizendo de onde é que sairão
esses recursos, do ITR (Imposto
Territorial Rural) e de outras do­
tações orçamentárias. E, ainda,
especificando que quem vai admi­
nistrar esse fundo do crédito fun­
diário é a Carteira de Crédito do
Banco do Brasil, que é quem en­
tende da matéria. Com a emenda
eu estou pretendendo o seguinte:
deixar bem claro que reforma
agrária nãp é uma ques!ão id~oló­
gJca mas sun uma questao emmen­
temente técnica e que depende
fundamentalmente de dinheiro~
de recursos para colocar o agri­
cultor na terra.

Então, vamos ter que, primei­
ro, cobrar sumariamente bilhões
e bilhões de cruzados de Imposto
Territorial Rural atrasados; e
quem não tiver dinheiro para pa­
gar esse imposto vai ter que pagá­
lo em terra, porque aí o Governo
vai fazer um estoque de terras com
a reforma agrária, o que seria uma
segunda etapa. Uma terceira eta­
pa seria um recálculo do que pa­
gam hoje em propriedades, inclu­
sive as produtivas, quer dizer, a .
tendênCIa, no futuro, talvez seja
até como acontece na Alemanha,
de cobrar o mínimo do mínimo
de propriedade com atividade pro­
dutiva. Mas de momento não, de
momento nós não podemos admi­
tir que num estado como o Rio
Grande do Sul, 4 mil e 500 hecta­
res de terras, todas elas bem apro­
veitáveis - estou dando esse
exemplo porque é propriedade de
um amigo meu - sejam pagos
apenas 20 mil cruzados por ano
de Imposto Territorial Rural, o
que é muito pouco, pois até quem
produz realoiente a terra estã dis­
posto a fazer um recálculo para
que nós tenhamos um fundo ade­
quado.

Essas pessoas estão absoluta­
mente de acordo em que se faça
tal· recálculo com esse estabeleci­
mento de crédito fundiário. Tenho

Com o objetivo de demons­
trar que a reforma agrária é
uma questão técnica, e não
ideológica, "depende funda~

mentalmente de recursos para
colocar o agricultor na terra",
o constituinte Adroaldo Streck
(PDT - RS) defende emenda
de sua autona que cria o crédi­
to fundiário. Após apoiar a te­
se de eleições gerais, ele critica
ponto~ p'a!emalistas na nova
Constltulçao.
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Carta revitaliza área de saúde
Há avanços significativos na

área de saúde aprovada pela
ANC, entre eles, a consolida­
ção do sistema único de saúde
e a proibição de que sejam co­
mercializados o sangue e os te­
cidos derivados, para evitar a
AIDS e outras doenças. A opi­
nião é do constituinte Uldunco
Pinto (PMDB - BA), que vê
saúde como uma questão de
"segurança nacional e de direi­
tos humanos".

JC - Depuúldo, um 'dos temas
mais pol~micos da Constituinte é
a questão' da anistia. Como vt o
problema?

Ulduric:o Plnto- Vemos que a
questão da anistia é de suma im­
portância para o povo brasileiro,
para o atual estágio da política
brasileira. As ~ssOas que deve­
riam ser anistiaaas, e toda a popu­
lação, podemos dizer até o mun­
do, estavam esperando assim o
exercício da soberania da Assem­
bléia Nacional Constituinte. No
caso da anistia, na sua definição,
como o próprio Pinto Ferreira, ju­
rista renomado, falou, ela é o es­
quecimento do passado, ela faz
com que os processos respectivos
se-,a~ esquecidos, e tudo aquilo
re aCIonado a esse processo é es­
quecido. Mais ainda. Essa anistia
era para ser tão profunda que não
podia ser confwidida com mdulto
ou perdão.

Em sua plenitude, é como se
o crime não tivesse acontecido e,
sobretudo, não tem condições de
ser revoBada mais, {)Orque não
hóuve cnme. Essa amstia que es­
perávamos da Assembléia Nacio­
nal Constituinte era uma anistia
verdadeira. Até as custas dos pro­
cessos, por exemplo, teriam de ser

, restituídas, porque essa é a verda­
deira anistia, principalmente se
olharmos' a história dos povos de
Roma, da Grécia e até do próprio
Brasil. O resto, não'"sendo amstia
pura, é empulhação, é mentira, é
farsa. A sociedade e os meios polí­
ticos esperavam que esta Assem­
bléia Nacional Constituinte exer­
cesse sua soberania e fizesse, ca­
mo Rui Barbosa falou, que anistia
é um ato político, que os delitos
contra as leis e as violações contra
a ordem e as instituiçóes são es­
quecidos no curso da lei. Isso é
em nome das i~stituiçóes nacio­
nais e dos interesses sociais.

JC - Houve ou mio avanço, na
parte da saúde no texto constitu­
cional?

Uldurico Pinto - Houve um
avanço muito grande no sistema
de saúde. Foi consolidado o siste­
ma único de saúde. Há uma vanta­
gem muito ,grande, no sentid~ de
fazer com que os recursos sejam
melhor aproveitados, por exem­
plo: se os recursos dos municípios
e os de nível estadual e feáeral
têm seu comando único, eles po­
dem ser potencializados. O que
vemos hOJe é um desperdício mui­
to grande. No trabalho, na área
das rrefeituras, dos estados e a
níve federal, os horários deve­
riam ser iguais. Há um desperdício
muito grande. Não há controle e
uma competência muito grande,
O sistema único de saúde no país,
a ser consolidado na Assembléia
Nacional Constituinte, é um avan­
ço bem grande na área de saúde.

lJldurico: a CoMtituinte, por n40 ter lido um procnMJ tÜ nvolupJo, tem _limiJlIç6U

~ode-~dizer que houve um avan- mem e a mulher se a~ntam,
li<> substancial. . aos 65 anos de idade, Já não têm
! Outro aspecto da saúde que mais vida para usar essa migalha
também vemos é orelativo à proi- de aposentadoria. Vemos também
bição da comercialização do san- um {lOuco de correção das profun-
gue e dos tecidos derivados. Não das mjustiças que têm sido come-
podem ser comercializados, para tidas contra a classe trabalhadora.
evitar a AIDS e uma série de ou- JC _ Na votação do segundo
tras doenças. É muito importante turno, em pleTlÓrio, vão tentar re-
que o Estado assuma isso, como ,verter esses avanços?
acontece em vários países. O san-
gue não pode ser negociado, nem Ulduric:o PInto - Temos certe-
outros órgãos. Também vemos za de que vão tentar, mas temos
com uma certa preocupação que, sesurança de que não vão con~e-
no próprio conceito da saúde, pre- gurr, porque sabemos que a SOCle-
cisa ficar claro que ela é uma obri- dade está acompanhando os traba-
gação do Estaáo e um direito de Vai haver uma lhadores, no sentido de não per-
todos. A questão do sangue, a dos mudança inuito mitir que isso aconteça. Depois
órgãos e a do sistema único são dessa votação do mandato do pre-
avanços muito grandes na área da grande no sidente José Sarney, nesse esforço
saúde. quadro maluco, esse absurdo para poder

JC - Concorda com os que di- partidário, trazer os parlamentares, a Consti-
zem que o pro;eto da área de saúde JOunto com as tuinte não tem mais dinheiro para

J poder trazê-los. Quando vêm, são
adquiriu um caráter muito estati- eleiçoes- obrigados a se expor e preferem
zante? ficar escondidos nas terras de ori-

~
_...- PIn S'd' municipaisouno.v to - au e é sau- gem para continuar enganando o

de. difícil ver lucro na saúde, Os partidos trabalhador. Então não vêm mais.
na doença. O medicamento, em que hoje são Dificilmente conseguirão isso.
grande parte, em tomo de 90%, fortes serão Nossa preocupação é que eles
corresponde a empresas estrangei- protelem o ténnmo da Assembléia
ras, e vemos que, se todo o medi- pequenos e Nacional Constituinte, protelar
camento for usado pela população vice-versa em função do tabelamento do ju-
brasileira, não daria nem para ros a 12% e dos avanços sociais,
50% dela. Tem de ser usado por para demorar que ela entre em vi-
uma maior parte da população. Inessa área. Por e~eniplo, aposen- gor, e o próprio orçamento do ano
Imaginamos que o lucro é a pt;ça tadoria mínima aprovada nesta I que vem esteja comprometido,
menos importante na saude. Constituinte é que seja um salário uma coisa desse tipo. De modo
Quando vemos o lucro no comér- mínimo. No caso do pessoal do que, nesse aspecto de retirar, não
cio do sangue, é muito difícil ima- Funrural, por exemplo, houve um vai acontecer.
ginarmos que ele seria importante avanço substancial, porque estão
na área de saúde. Saúde é uma recebendo em tomo de 50% do JC - Deputado, como fica o
questão de segurança nacional e salário mínimo, e agora, pode-se quadro partidário após a promul­
de direitos humanos. Todos de- dizer, terão um aumento de quase gação da nova Carta?
vem ter o direito do acesso à saú- 100%. Outra coisa: é atualização Uldurico Pllito - Haverá um
de; de ter condições de fazer sua baseada nos 36 últimos meses cor- aumento do número de partidos.
cirurgia; de ter condição de ser rigidos. Há a aposentadoria dos O PMJ)B vai deixar de ser frente.
atendido em qualquer lugar que professores de primeiro e segundo A tendência dele agora é de tirar
estiver. graus aos 25 anos de idade, a apo- o pessoal de várias frentes. O PFL

sentadoria proporcional aos 30 t bé A h . tJC - Deputado, e no tocante à d am m. c o que vai er uma
Prev~nciaSocial? anos e uma série e avanços que mudança muito grande no qua­

pe.rmitem que o cidadão seja me- dro, junto com as eleições munici-
Uldurico Pinto - A Previdên- lhor remunerado. pais. Teremos uma profunda mu-

cia é um patrimônio do trabalha- Outro avanço muito importante dança no quadro político brasilei­
dor. Hoje, ela é um segundo patri- na área da Previdência diz repeito ro. Os partidos que hoje são fortes
mônio do trabalhador. Seu dinhei- à aposentadoria da mulher traba- serão pequenos e vice-versa.
ro é o do próprio trabalhador. O lhaClora rural aos 55 anos de idade
dinheiro da Previdência é basica- e do trabalhador rural aos 60. Ve- JC - A que atribui o desencan­
mente o dinheiro do próprio tra- mos isso como de suma importân- to da sociedade para com a classe
balhador, e vemos alguns avanços cia, porque, hoje, quando o ho- ,polfticaL

Ulduric:o PInto - Isso é um fa­
to. A sociedade perdeu todo o seu
encanto com a classe política. Há
um {>rofundo desgaste da classe
política perante a sociedade civil.
Vemos tudo isso por várias for­
mas. Em primeiro lugar, a forma
política de seleção, digamos as­
sim, para as eleições para governa­
dores, deputados estaduais, depu­
tados federais, Constituintes.
Poucos eleitores sabiam o <J.ue os
constituintes pensavam. HOJe em
dia a popul~ção vê, os vários seto­
res vêem que votaram na pessoa
errada, que o candidato nao cor­
res.JK!nde àquilo que pensavam.
FOI eleito na leva dos futuros go­
vernadores. Cometeram o crime,
o pecado de a Constituinte não
ter sido exclusiva.

Acreditamos que por tudo isso
ou~ro fator também muito impor­
tante, que são os meios de comuni­
cação, baseados na Lei Falcão, an­
terior, não se podia falar, só apre­
ciar a fotografia do candidato.
Permitiu-se eleição de várias J?Cs­
soas que não tinham comproDUSSO
nenhum com a mudança. Agora
vemos também, no que diz respei~

to à realização eleitoral, ao espaço
para os políticos, para os deputa-
005, para a colocação do pensa­
mento é muito pequeno, quase
não dá para se colocar tanto na
imprensa escrita como na falada
ou por meio da televisão. Isso faz
com 9.ue sejam pouco divulgadas
as idéias, as propostas e os deba­
tes. A maior acusação, o motivo
que vejo pelo qual não houve, de
fato, uma discussão muito comple­
xa, muito profunda entre a socie­
dade e esses candidatos. Então,
a população votou e, depois, des­
cobnu que aqueles candiClatos não
correspondiam ao que esperavam.
Houve pessoas que votaram no
candidato da direita e esquerda e
vice-versa. Há uma profunda frus­
tração em tudo isso.

JC - Deputado, sendo basica­
mente mantido o atual texto, que
Constituição teremos?

Ulduric:o PInto - Essa pergun­
ta é das mais inteligentes, é uma
pergunta que fazemos para nós
mesmos: qual seria essa Consti­
tuição? Ela será progressista no
ponto relativo aos trabalhadores,
na parte da saúde, dos direitos s0­
ciaiS, como vemos, por exemplo,
o mandado de injunção, habeas
data, uma série de avanços impor­
tantíssimos e de outro lado, com
relação às Forças Armadas, aos
banqueiros, ao processo econômi-
co isso não foi tocado. Na parte
relativa aos bancos, banque,iros e
militar não houve alteração. De
certa forma, houve avanços. Ve­
mos, também que essa Constituin­
te, por não ter sido um processo
de revolução, tem suas limitações.

Um dos fatos mais fantásticos
e mais {'rofundos que vi nessa
Constitumte foi a reVisão daqueles
cinco anos. Acho que a próxima
eleição será discutida e acredito
que essa revisão é de suma impor­
tãncia para a sociedade brasileira,
pois senti nela a oportunidade.de
a sociedade saber. Hoje todos sa­
bemos o que é Constituinte; como
é o processo, a discussão etc. En­
tão, nessa próxima eleição, haverá
uma mudança muito grande de
qualidade na composição da As­
sembléia Nacional Constituinte,
que será essa nova Assembléia a
ser eleita no ano que vem.

Jornal da Constituinte 13



Revolução tecnológ
ou destruição?

Quando esse repórter escreveu esta matéria ele estava usan­
do uma IBM sem esfera corretiva, tipologia courrier 72.

Naturalmente, o texto poderia ser escrito em outra máquina.
A defasagem não é do Parlamento, do Executivo, do Judi­

ciário.
A defasagem é do país.
O processamento do Jornal da Constituinte é feito num

parque gráfico moderno. É difícil saber se é um parque contem­
poraneo.

É mais suave falar de nós próprios do que dos outros. Esta
Carta constitucional está sendo elaborada para repensar o país,
e não temos nenhum receio de afirmar que estamos utilizando
tecnologia ultrapassada para veicular o que supomos sejam as
melhores idéias para viabilizar o Brasil.

A questão do desenvolvimento tecnológico ocupou a cons­
ciência dos constituintes desde o primeiro momento. Ela é trata­
da, especificamente, em dois capítulos do texto: na Ordem Eco­
nômica, quando se conceitua a empresa nacional, e na Ordem
Social, quando se definem prioridades para a universidade, a·
ciência e a tecnologia.

Fazer aqui uma nova máquina melhor do que essa IBM,
traduzir essa máquina para a língua brasileira, fazer um acordo
com o dono dela, ou nada disso?

Na virada deste século, a revolução científico-tecnológica
matará de saudades a revolução industrial. Não porque uma
suceda à outra, mas porque uma não existiria sem a outra.

Não participamos da primeira. Como participaremos da
segunda?

Ciência e tecnologia são temas
polêmicos não apenas dentro do
plenário da Assembléia Nacional
Constituinte, mas em todo o mun­
do. Afinal, toda a nação engajada
no sistema financeiro e econ6mico
em escala global depende, tanto
para propiCiar melhorar nas condi­
ções de vida de sua popula~ão co­
mo para competir no difícil mer­
cado internaCional, de incorporar
tecnologia cada vez mais avançada
a seus produtos.

Se é fácil, entretanto, falarmos
em termos genéricos a colocação
destes produtos com tecnologia
avançada tanto a nível interno, co­
mo a nível externo - preocupa­
ção aliás premente em países de
Terceiro Mundo, que dependem
de balanços comerciais favoráveis
para saldar seus débitos com os
países desenvolvidos, sobretudo
- requer que os governos façam
opções por caminhos que nem
sempre se direcionam apenas a de­
finições técnicas, mas passam
igualmente por uma tendência
ideoló~ca.

ASSim, o desenvolvimento de
um país passa pela resolução de
preocupações como: ."fabricar" a
sua própna tecnologia e correr o
risco do que se tem denonunado
de "reinventar a roda"; importar
conhecimento tecnológico e pagar
raya/fies; permitir jaint ventures,
de modo que o capital nacional
esteja participando do {>rocesso de
transferência tecnológIca; e mes­
mo desenvolver conhecimento
q,ue permita decifrar as tão conhe­
Cidas "caixas pretas" - informa­
ção científica que normalmente é
patenteada ou transferida, sem
que todos os processos sejam facil­
mente distinguíveis. Neste emara­
nhado de opções pesa ainda um
fator fundamental em um sistema
mundial que prima pela agilização
da produção, ou seja, a questão
do tempo. Será que um pais pode
esperar o lento processo de desen­
volvimento científico e tecnológi­
co, em um mundo em que as tran-

sações a nível cultural e científico
se fazem em escala mundial?

A escolha nem sempre, entre­
tanto, se fez pela via pacífica. Um
caso histórico em que este isola­
mento mostrou os seus perigos foi
o do próprio Japão. Antes da era
conhecida como Meiji (meados do
século passado), o regime de
opressão - dirigentes impunham
aos grupos do estrato inferior, so­
bretudo aos camponeses - fez
com que os estudiOSOS classificas­
sem o sistema feudal aí instalado
como um modelo ainda mais rígi­
do que o seu similar europeu.
Com a ameaça de invasão feita pe­
los Estados Unidos, os japoneses
foram obrigados a romper o seu
isolamento, e a partir deste mo­
mento se deu uma brusca transi­
ção do feudalismo para o capita­
lismo em que as classes dirigentes
perceberam rapidamente que o
elemento tecnologia era funda­
mental. Desta forma, trataram de
rapidamente absorver tecnolosia,
fosse através da cópia pura e sim­
ples, fosse pelo envio de estudan­
tes aos centros geradores de co­
nhecimento científico. Numa rea­
lidade em rápida transição, o gru­
po governante compreendeu que,
para competir em igualdade de
condições com as potências da
época em um mesmo mercado,
deveriam apresentar soluções
ágeis.

A cada realidade e a cada mo­
mento histórico, contudo, deve
correspqnder uma solução ade­
quada. E evidente que um país do
Terceiro Mundo e que gozou da
incómoda posição de col6nia en­
frenta dificuldades bem diversas
daquelas nações que puderam go­
zar de liberdade para determinar
o seu destino. Isto significou para
a Assembléia Nacional Consti­
tuinte a não-adoção de modelos
puros, em que se buscou um meio­
termo entre a permeabilidade à
entrada de contribuições tecnoló­
gicas e científicas vindas do exte­
rior, ao mesmo tempo em que se

A busca de
eficiência e

competitividade
exige dos

países opções
técnicas e
políticas,

inclusive a
de reinventar
a roda para

fugir à
dependência

externa

buscou estabelecer princípios que
estimulem a pesquisa e a geração
do conhecimento próprio. Este é
um caminho tortuoso em que nem
sempre será fácil delimitar a fron­
teira entre um e outro aspectos.

O constituinte Roberto Campos
(PDS - MT) afirma que as dispo­
sições aprovadas em plenário po­
dem dificultar a entrada de conhe­
cimento tecnológico científico no
país. Em primeiro lugar, Roberto
Campos considerou absurda a de­
finição do mercado interno como
património nacional. O parlamen­
tar lembrou, por exemplo, os pac­
tos de integração que sao firmados
em todo o mundo entre países
muitas vezes de uma mesma re­
gião. "Por esta definição, quando

Portugal e Espanha passaram a in­
tegrar a Comunidade Econ6mica
Euro~ia, teriam hipoteticamente
perdido mercado e património,
uma vez que favoreceram um
maior intercâmbio de produtos e
serviços. Pelo contráno, quando
esses dois países europeus passa­
ram a integrar a CEE, esse inter­
câmbio permitiu uma agregação
do mercado interno a um mercado
externo de proporções muito su­
periores", acrescentou.

Roberto Campos analisou a me­
dida tomando como referência o
caso brasileiro. Segundo o consti­
tuinte, ela seria um mau ne~ócio

para o país, pois o mercado mter­
no brasileiro corresponde a so­
mente 1,3% do mercado mundial.
"Deste modo negaria o acesso aos
demais 97% do mercado mundial
por estabelecer restrições ao aces­
so do mercado interno".

A seu ver a principal preocu­
pação deveria ser a de criar um
mecanismo de transporte de tec­
nologia do exterior em direção às
fronteiras brasileiras. Este meca­
nismo, para ele, deveria passar
por um maior estímulo às joint
ventures, com a união de empre­
sários nacionais e estrangeiros, e
mesmo com a presença das empre­
sas chamadas mu1tinacionais,
principalmente nas áreas de alta
tecnologia, que o país ainda não
é capaz de gerar, pois, na opinião
do parlamentar mato-grossense,

dentro delas seriam treinados bra­
sileiros. "Tecnologia não é um
bem físico, e o que importa é a
absorção do conhecimento". Com
estas duas contribuições, segundo
Roberto Campos, o país não esta­
ria perdendo, mas, ao contrário,
ganharia muito, já que estaria ex­
posto a um nível de conhecimento
muito superior. "Um brasileiro
que trabalhe nestas empresas não
perderá a sua nacionalidade, mas
estará absorvendo importante
quantidade de conhecimento que
nós não dispomos no momento".

Para Roberto Campos, toda vez
que se fala em pesquisa seja no
Brasil ou em q,ualquer outro país
é preciso conSiderar três exigên­
cias básicas. Em primeiro lugar,
que haja mercado, que exista o
consumo de um bem determina­
do. Em segundo lugar, é preciso
'lue haja uma massa crítica univer­
Sitária, quer dizer, que seja forma­
da uma mão-de-obra com um ní­
vel de conhecimento superior. E,
finalmente, investimentos especí­
ficos, o que aconteceria não so­
mente no campo financeiro com
apoio direto aos órgãos de pesqui­
sa, ou com incentivos fiscais para
empresas que apóiem a atividade
de pesquisa, mas igualmente com
a criação do que o constituinte
chamou de clima de exortação fa­
vorável a esta atividade, inclusive
com a valorização da pessoa do
pesquisador.

Roberto Campos defendeu a li­
berdade do empresariado nacio­
nal para definir a forma como de­
seja adquirir tecnologia. "A tec­
nologia. no Brasil, não é conside­
rada como uma decisão empresa-
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Paz. Nestas águas navegamos...

rial, mas depende sempre da intro­
missão de um burocrata, que nor­
malmente não tem pleno conheci­
mento das repercussões de suas
medidas". Roberto Campos citou,
como exemplo, a lei de informá­
tica que cria condições absurdas,
segundo ele, ao impedir a transfe­
rência de tecnologia do sócio mi­
noJitário para o sócio majoritário.
"E precIso que se lembre que
quando um empresário busca um
entendimento com uma empresa
estrangeira, ele busca às vezes re­
forço de capital, às vezes criar uma
cabeça de ponte para o mercado
exterior, às vezes busca tecnologia
em situação favorável a sua em­
presa e que seja barata. Na maio­
ria das vezes busca as três coisas,
mas o imprescindível é dar liber­
dade para que este empresário
possa buscar lá fora o que consi­
derar conveniente".

Um caso bastante específico
com relação a tecnologia foi des­
crito pelo constituinte Gabriel
Guerreiro (PMDB - PA). A mi­
neração, segundo o parlamentar,
é obrigada a desenvolver a tecno­
logia de acordo com a especifici­
dade da exploração. "A tecnolo­
gia no setor mineral precisa ser
nacional na medida que cada jazi­
da precisa obedecer critérios pró­
prios de exploração". Gabriel
Guerreiro citou o caso dos sulfe­
tos. O sistema de flotação - disse
o parlamentar paraense - é igual
no mundo inteiro, entretanto a
mistura química dos elementos
usados para separação dos mine­
rais é diferente, p<?is a composição
percentual não e idêntica.

Gabriel Guerreiro não concor­
da, portanto, que a Constituinte
tenha esquecido de favorecer o de­
senvolvimento de tecnologia para
o setor mineral ao lado das garan­
tias dadas para a exploração das
jazidas pelo setor nacional e esta­
tal da economia. "Existe tecnolo­
gia; e!1tretant~,? que se .deve lem­
brar e que a atividade mmeral não
trata somente da exploração, mas,
igualmente, da transformação do
minério em produtos. No campo
da produção de li~as e da meta­
lurgia, aí, sim, eXIste tecnologia
que o país não domina, e somente
um investimento na pesquisa co­
mo um todo resolveria - não ape­
nas no campo mineral. Este estí­
mulo à pesquisa como um todo,
os dispositivos aprovados em ple­
nário procuraram estimular".

Quanto à participação das mul­
tinacionais dentro do setor mine­
ral, Gabriel Guerreiro não acre­
dita que o atual quadro favoreça
a transferência de tecnologia. "Na
tecnologia de exploração o Brasil
não deve nada a ninguém. Entre­
tant<?,. para que estas empresas
participem de um processo de
transferência tecnológica no cam­
po da transformação seria neces­
sário que elas verticalizassem a sua
participação no setor".

Já o constituinte Severo Gomes
(PMDB - SP) acredita qUe o re­
sultado da votação em plenário
dos dispositivos referentes à ques­
tão ~a ciência e tecnologia revela­
ram Importantes avanços que, se­
gundo ele, garantirão a longo pra­
zo uma maior possibilidade de de­
senvolvimento dessas duas áreas
no país. Esses ganhos, no enten­
der do senador paulista, começam
pela própria definição de empresa
nacional, que, mesmo sendo apa­
rentemente uma definição mera­
mente econômica, revelou os seus
reflexos na questão da ciência e
tecnologia, pois deu a definição de
empreendimento nacional àquele
em que os brasileiros deverão ter
o domínio tecnológico.

Comprar do
exterior os

pacotes
tecnológicos.

Pesquisar por
conta própria

ou copiar,
simplesmente,
o que outros
países fazem.
Alternativas
válidas nesse

setor dinâmico

Mesmo a definição de mercado
interno como patrimônio nacio­
nal, de acordo com a opinião do
constituinte Severo Gomes, dará
uma maior segurança ao trabalho
dessas empresas definidas como
nacionais, proporcionando uma
maior preocupação com o desen­
volvimento científico e tecnológi­
co.

Quanto à questão das joint ven­
tures - empreendimentos mistos,
com participação de capital e tec­
nologia nacionais e estrangeiros

-, Severo Gomes acha que o tra­
balho da Constituinte assegurou
princípios importantes, e que da­
rão, no futuro, aos setores de pon­
ta, a semelhança de tratamento
hoje dispensado ao setor de infor­
mática. Neste sentido, Severo Go­
mes acredita mesmo que a Consti­
tuinte caminha em direção contrá­
ria ao governo brasileiro, que pro­
pôs ao Governo norte-americano
uma maior flexibilização da Lei de
Informática, em troca de uma não
retaliação dos produtos brasileiros
que são exportados para aquele
país.

Segundo Severo Gomes, por­
tanto, o exemplo a ser seguido pe­
lo país depois da promulgação do
atual texto, sem alterações, será,

O mundo passa por um momento
em que a ameaça da hecatombe nu­
clear é uma constante. Toma-se de
vital importância o debate em torno
da criação em todo o mundo de re­
giões de paz. Depois de uma história
que não pode ser escrita sem se es­
quecerem as guerras, chegou a hora
de uma reflexâo em prol da paz.

Uma das sugestões para a forma­
ção de uma zona de paz nos atinge
diretamente. No final de 1986, o
Brasil levou à 41' Assembléia Geral
da Organização das Nações Unidas
a idéia de se criar uma zona desmili­
tarizada, envolvendo os países da
área do Atlântico Sul. A matéria foi
posta em votação e aprovada pela
Assembléia com um único voto con­
tra: o dos Estados Unidos.

o setor da informática. "Acredito
que este modelo é a única maneira
de o país desenvolver a sua própria
tecnologia em setores vitaIS para
o futuro, quais seja, os de tecno­
logia de ponta. O futuro de um
país, e a sua participação no con­
texto mundial, será determinado
pelo domínio que essa nação tiver
sobre setores tecnológicos e cientí­
ficos estratégicos, como são os se­
tores de ponta. Sem isto estaremos
em uma posição que dificilmente
nos permitirá acompanhar o de­
senvolvimento observado nas de­
mais comunidades mundiais",
afirmou o constituinte Severo Go­
mes.

Como exemplo de participação
estrangeira em que a tecnologia
não entra no paiS, o constituinte
Severo Gomes citou o caso da in­
dústria farmacêutica. Segundo
ele, este setor da economia nacio­
nal é amplamente dominado por
empresas estrangeiras, e, aJ;>esar
disso, não há qualquer indíCIO de
transferência de conhecimento
científico e tecnológico, mas, ao
contrário, há somente uma impor-

Com a vitória dessa proposta, os
planos de se criar na América do Sul
a OTAS - Organização do Tratado
do Atlãntico Sul -, foram esque­
cidos. Essa mudança radical na con­
duta dos países sul-americanos se de­
veu a sua redemocratização. Nos úl­
timos anos, substituem-se os então
governos' militares do Brasil, do
Uruguai e da Argentina por gover­
nos democráticos ou em vias de de­
mocratização.

Ainda assim existem alguns focos
de conflito nessa área do globo: o
domínio inglês nas ilhas Malvinas,
contestado pelas demais nações sul­
americanas; o governo do apartheid,
na Africa do Sul, que, além de des­
respeitar os direitos humanos em seu

tação feita em grande quantidade,
cujo processo normalmente envol­
ve um superfaturamento, ou seja,
o país acaba pagando às matrizes
das empresas estrangeiras instala­
das no Brasil um preço superior
ao pago no mercado internacio­
nal, facilitando, dessa forma, o en­
vio de dólares irregularmente para
o exterior.

Para o constituinte José Lins,
o texto aprovado em plenário para
a questão da ciência e tecnologia
apresentou altos e baixos. No en­
tender do parlamentar do PFL do
Ceará, a definição estabelecida,
para empresa nacional poderá
criar muitos obstáculos ao desen­
volvimento do país no futuro,
pois, segundo ele, "temos que es­
tabelecer princípios de liberdade
em todos os campos, e no caso
da definição de empresa nacional,
como está hoje, estaremos colo­
cando dificuldade no intercâmbio
tecnológico e científico em direção
às fronteiras nacionais". O parla­
mentar acredita mesmo que não
se está acompanhando, desta for­
ma, princípios contemporâneos na

área econômica, em que o movi­
mento de capitais a nível mundial
assume proporções maiores e im­
portantes nas economias localiza­
das.

A definição de mercado interno
no país como patrimônio nacional,
por sua vez, não escapou de duras
críticas do constituinte José Lins.
Para ele, dentro dos princípios
constitucionais que se está procu­
rando estabelecer, esse dispositivo
não passaria de uma demagogia
sem sentido. José Lins lembrou,

território, não respeita a soberania
de seus vizinhos Namíbia e Angola.
Para discutir esses problemas e bus­
car soluções, a Federação Mundial
da Juventude DemocrátIca (FMJD),
órgão da ONU, patrocinou a realiza­
ção, na UniversIdade de Brasília, da
Jornada Internacional Juvenil ­
Atlântico Sul, Zona de Paz. Quinze
países de todo o mundo estavam re­
presentados por suas respectivas ins­
tituições juvenis, entre elas o Con­
gresso Nacional Africano, a Juven­
tude da SWAPO, da Namíbia, a J\I­
ventude Social Cristã, da Argentina,
a Juventude do Partido Comunista
Chileno, além da juventude do PCB,
do PDT e do PMDB. Há 26 anos
o Brasil não sediava um evento dessa
natureza.

por exemplo, a participação im­
portante das joint-venture"s na eco­
nomia de qualquer país para a
transferência de tecnologia e con­
siderou absurda qualquer medida
que tente impedir esse mecanismo
pelo qual o país teria acesso à tec­
nologia de ponta. "Não é este o
caminho que gostaríamos de dar
ao desenvolVimento, mas esses
dispositivos apresentam mesmo o
perigo de promoverem um retro­
cesso da economia".

"Dessa maneira - prosseguiu
José Lins -, estaremos negando
uma fórmula que tem obtido su­
cesso em muitas economias mun­
diais. Estaríamos mesmo desqua­
lificando uma experiência como a
que a Comunidade Econômica
Européia, que pretende em breve
não apenas a unificação das moe­
das, mas dos próprios mercados
locais em torno de um sistema úni­
co. E mais: estaríamos mesmo ne­
gando o nosso próprio discurso co­
mo nação integrante do sistema
maior chamado América Latina.
Como podemos propor uma inte­
gração maior a Olvel regional com
os demais países, se o texto consti­
tucional pretende oferecer barrei­
ras a este intercâmbio?" José Lins
disse ainda temer que estes dispo­
sitivos possam criar não apenas
forma de obstáculos ao desenvol­
vimento nacional nos campos tec­
nológico e científico, como pos­
sam, no sentido contrário, criar di­
ficuldades para a entrada de pro­
dutos brasileiros nos mercados de
outras nações.

Quanto à questão da pesquisa
nas áreas científica e tecnológica,
o constituinte José Lins mostrou­
se cético. Apesar dos princípios
que se procurou estabelecer, o
parlamentar do PFL não acha que
a Constituição terá forças para
modificar uma realidade de sécu­
los no país. "A verdade é que nun­
ca o país investiu grande coisa no
setor de pesquisa e a tecnologia
brasileira desenvolve-se basica­
mente em cima da importação pu­
ra e simples do produto ou da for­
ma de concepção do produto; bem
como através da cópia, fato que
inclusive tem criado alguns atritos
com outros países". Mesmo assim,
se houver um direcionamento da
poupança do país para a pesquisa
tecnológiCO-Científica, José Lins
crê que o Brasil deve manter um
contato estreito com o desenvol­
vimento deste setor no exterior.
"Meu apoio à pesquisa não passa,
entretanto, por um retrocesso do
país na direção de um modelo que
nos obrigue gerar do zero tecno­
logia. Se tomarmos esta medida
demoraremos tempo demais para
chegar ao nível do conhecimento
hoje disponível".

Humberto Martins

A questão da paz na região e os
seus entraves foram discutidos a fun­
do. Os jovens sentaram-se à mesa,
esquecendo as diferenças ideológi­
cas, concentrando esforços no movi­
mento pela paz. A Jornada resultou
na Carta de Brasília. Nesse docu­
mento estão contidas sugestões para
a resolução de conflitos como o afar­
theid e as ilhas Malvinas e medIdas
que têm como objetivo principal a
paz na região e no mundo.

Essa atitude dos jovens é um
exemplo importante. Sugere ao
mundo que a paz é possível. Sempre.

Colaboração de
João Carlos Teixeira
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Democracia
Cristã faz
sua convenção
o Partido Democrata
Cristão elegeu, em
convenção nacional na
Câmara, o seu diretório
nacional. Seu presidente
é o senador Mauro Borges,
líder do partido no
Senado. Os deputados José
Maria Eymael, Jovinal
Lucas e João da Matta
foram eleitos,
respectivamente, 19,29 e
39 vice-presidentes; o
deputado Sotero Cunha é
secretário-geral; o deputado
Jairo Carneiro, 19•

secretário; Paulo Roberto
Cunha, 29-secretário. O
19 tesoureiro é Alberto
Peres, o 29 é o deputado
Roberto Balestra. Para líder
na Câmara foi eleito o
deputado Siqueira Campos.

•o

PDC
PARnoo

DEMOCRATA CRfSTAO

ONDE O SOL
.......CE Ali

ADIRPlBenedila Passos

Ministro na Constituinte
o ministro da Marinha, Almirante Henrique Sabóia, visi­

tou o presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães, com
quem trocou impressões sobre o andamento dos trabalhos
da Assembléia, a situação política e econômica do país e
assuntos de interesse geral. O ministro soube, através do
presidente Ulysses, na oportunidade, de detalhes da sessão
em 9.ue foi votada em plenário a anistia política aos servidores
púbhcos e civis não beneficiados pelo perdão anteriormente.
ADIRPlBenedita Passos

COOPERATIVAS - O presidente Ulysses Guimarães
recebeu a visita de uma comitiva de dirigentes cooperativistas
do sul do país. Acompanhados do deputado Paulo Macarini
(PMDB -SC), os cooperativistas pediram ao deputado Ulys­
ses apoio à aprovação da emenda que assegura recursos finan­
ceiros e incentivos à atividade cooperativa pelo plenário da
Constituinte. Ulysses prometeu estudar com os líderes o aten­
dimento dos pleitos dos C<?Qperativistas.
DIRPlSaJusliano Pinto

Vota Brasília
.Mobilizados pelos partidos

políticos, milhares
de manifestantes ocuparam

o gramado para pedir
eleições diretas em 88
para governador do

Distrito Federal. Mas a
emenda das diretas não passou.

,ADIRPlBenedita Passos

PRACINHAS - Ex-eombatentes da Força Expedicionária
Brasileira reuniram-se esta semana na sede do Congresso Nacio­
nal para defender junto aos constituintes a aprovação de emen­
das às disposições transitórias da Constituinte que lhes assegu­
ram amparo do governo. Em seus pleitos, os pracinhas brasi­
leiros contam com o apoio do deputado Geraldo Campos
(pMDB - DF), autor de emendas do interesse dos ex-eomba­
tentes e ligado aos movimentos de ,funcionários públicos.
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